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;trições dos EUA ao MERCOSUL no âmbit:o do GATT.

(15 Jul 92)

O recente episódio envolvendo a oposição dos EUA, 
apoiada pelo JAPÃO e a SUÍÇA, a que o MERCOSUL goze do tratamento 
concedido aos países em desenvolvimento e seja avaliado de acordo 
com o artigo 24 do GATT - que prevê, entre outros aspectos, a 
análise de questões das áreas de livre comércio e uniões 
alfandegárias, mediante a criação do Grupo de Trabalho (GT) - faz 
parte da estratégia norte-americana para as relações de comércio 
internacional, no sentido de garantir melhores condições de mercado 
para a sua economia. Por outro lado, os países do MERCOSUL, em 
especial BRASIL e ARGENTINA, defendem a avaliação com base na 
chamada "Cláusula de Heibilitação", que dispensa o GT. Esta posição 
é amparada nas oportunidades da legislação internacional e pretende 
garantir a esse mercado um tratamento favorecido nas possíveis 
demandas que advirão com a sua implantação. Por sua vez, a 
Comunidade Econômica Européia (CEE) propôs uma solução 
conciliatória, que possibilita a avaliação do MERCOSUL sob a ótica 
da referida "cláusula", conjugada com a instituição de um grupo para 
avaliar o acordo regional.

Cabe destacar, todavia, que algumas tendências das 
relações comerciais mundiais, bem como a importância relativa que o 
MERCOSUL vem ganhando junto aos principais atores no cenário 
internacional, devem ser avaliadas com cuidado, a fim de que não se 
crie maiores dificuldades, com conseqüentes prejuízos, ao processo 
de integração regional.

As condições que permeiam a economia mundial 
demonstram a necessidade da conformação de novas alternativas para 
as relações internacionais, de forma a atender às crescentes 
demandas em termos econômicos e comerciais, além de conformar os 
interesses de países emergentes. Assim, a despeito de qualquer 
conclusão para a Rodada Uruguai, o GATT deverá perder importância 
como órgão normativo, prevalecendo o intercâmbio e as negociações 
comerciais entre países ou blocos. Ademais, a chamada "Cláusula de 
Habilitação" e o artigo 24 são resoluções sem efeito jurídico, não 
representando restrições, na prática. Isso porque, mesmo na hipótese 
de o MERCOSUL vir a ser avaliado dentro da referida cláusula, não há 
garantia de que eventuais reclamações de outros países, que se 
sentirem prejudicados com a sua implementação, sejam avaliadas de 
modo diferenciado.
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É importante observar, ainda, o atual estágio das 
negociações para a operacionalização do MERCOSUL e a posição de seus 
principais parceiros - BRASIL e ARGENTINA - visando ganhar maior 
importância e acesso às decisões em âmbito mundial. Nesse sentido, 
conforme defendido pelos seus negociadores, a idéia não é "se 
esconder atrás da Cláusula de Heibilitação, mas demonstrar absoluta 
transparência". Dessa forma, mais uma vez, parece não haver 
benefícios significativos que amparem uma decisão definitiva sobre o 
assunto. Ao contrário, a inclusão no artigo 24 sugere uma posição 
mais identificada com as intenções brasileiras e argentinas de 
buscar integrar-se ao rol das nações mais desenvolvidas, além de 
propiciar um apoio efetivo, notadamente da CEE e dos EUA, para a 
aprovação do MERCOSUL, haja vista que o "Acordo de Livre Comércio da 
América do Norte" (NAFTA) e o "Mercado Comum Europeu" encontram- 
se na mesma situação, sem uma definição oficial do GATT, até o 
momento.

Da mesma forma, do ponto de vista estratégico, as 
condições favoráveis que a AMÉRICA LATINA atravessa, os resultados 
positivos alcançados pelos integrantes do MERCOSUL e as 
oportunidades e interesses de investidores estrangeiros por esse 
mercado mostram que o período é propício para buscar-se uma 
distensão nas relações com as principais economias mundiais, 
obtendo-se avanços, inclusive em áreas sensíveis, como a de 
transferência de tecnologias. Assim, para as duas principais 
economias sul-americanas, um novo contencioso com os EUA e o JAPÃO 
determinaria reflexos negativos para o avanço nesse processo de 
aproximação e possíveis desconfianças por parte de potenciais
investidores privados internacionais.

A posição dos negociadores do MERCOSUL é coerente com 
os dispositivos legais previstos no Acordo Geral do GATT. Todavia, 
como não houve consenso na reunião realizada em 14 Jul 92, em
GENEBRA, para a solução da pendência, há um prazo de seis meses para
um parecer final do GATT. Portanto, haverá tempo suficiente para a 
criteriosa avaliação de alguns importantes fatores para a tomada de 
uma posição definitiva, tais como: a tendência do GATT como
instituição; as dúvidas quanto aos benefícios práticos da avaliação 
do MERCOSUL através da "Cláusula de Habilitação"; as possíveis 
retaliações em outras áreas de interesse para os países do Cone Sul; 
os eventuais reflexos na confiança dos capitais de risco 
internacionais para novos investimentos; e o momento adequado que 
atravessa a região para uma maior distensão com as principais
potências mundiais

O apoio à proposta da CEE pode viabilizar uma solução 
aparentemente mais favorável ao MERCOSUL, embora a avaliação através 
do artigo 24 tenda a fortalecer este bloco regional, no processo de 
maior inserção na nova ordem internacional. Isso não significaria 
uma^ postura de alinhamento automático a determinado país nem 
capitulação às pressões externas. Ao contrário, seria mais uma forma 
de aproveitar, pragmaticamente, as oportunidades e o momento por que 
passa a economia mundial, para se auferir vantagens mais amplas.



MERCOSUL

Embaixador Melton diz 
que EUA tem apoio de ^  
outros países no GATT

I por M aria Helena Tachinardi 
[ de Brasília
I O Mercado Comum do Sul 
‘ (Mercosul), cujo objetivo 
, explicito é a formação de um
> mercado comum e de uma 
{ união aduaneira, “não deve 
1 ser considerado no mesmo 
• contexto da limitada priori- 
[ dade seletiva anteriormente 
I legitimada nos termos da 
I Cláusula de Habilitação”,
[ observou a este jornal o em- 
I baixador dos Estados Uni-
> dos, Richard Melton, ao jus- 
[ tificar a posição norte-ame- 
, ricana de exigir que as re- 
I gras do Mercosul sejam sub- 
' metidas a Acordo Geral de 
I T arifas e C om ércio —
I (GATT) à luz do artigo 
[ XXIV, 0 que contraria o de- 
, sejo de Brasil, Argentina,
1 Uruguai e Paraguai.
' Nesta semana, em Gene- 
I bra, a escolha do procedi- 
1 mento adequado para ava- 
' liar as regras do Mercosul 
í causou polêmica principal

mente entre os EUA, a Co
munidade Econômica Euro
péia (CEE) e os sócios do 
mercado comum.

Na falta de um consenso 
sobre a dinâmica mais apro
priada para examinar a for
mação do Mercosul, decidiu- 
se que 0 Comitê de Comércio 
e Desenvolvimento do GATT 
terá seis meses para elabo
rar um parecer sobre o as
sunto.

A Cláusula de Habilitação 
permite aos países integran
tes do Mercosul significativa 
vantagem em eventuais ca
sos de conflitos comerciais 
com terceiros países. Segun
do explicou o embaixador 
Rubens Barbosa, responsá
vel por assuntos do Mercosul 
no Itamaraty, á editora — 
assistente Cynthia Malte,
caso um terceiro pais se sin-
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a form ação de um Mercado Co
mum que libera o comércio en
tre  os seus membros e não cria 
barre iras para os países não 
participantes do Acordo.

Em Genebra, os Estados 
Unidos declararam -se a favor 
da aplicação do Artigo XXIV 
do GATT (Acordo Geral de T a
rifas e Comércio) ao invés da 
“ Cláusula de H abilitação” .

0  Artigo XXIV é a principal 
cláusula do GATT que tra ta  da 
criação de áreas de livre co
mércio e uniões alfandegárias. 
A Cláusula de Habilitação, que 
diz respeito a preferências de 
alcance muito mais limitado, 
não pode ser considerada para 
substituir as provisões do Arti
go. XXIV há tanto tempo exis
tentes.

Desde a criação do GATT, 
essas duas cláusulas têm-se 
constituido no principal ponto 
de referência pelo qual os paí
ses avaliam as implicações e 
efeitos dos grandes sistem as 
gerais de preferências com er
ciais que não se enquadram  no 
princípio de “ Nações mais fa
vorecidas” (MFM) do GATT.

0  governo dos Estados Uni
dos acredita que as norm as do 
Artigo XXIV estão bem estabe
lecidas e têm demonstrado 
bons resultados na assistência 
ao desenvolvimento de siste
m as preferenciais consistentes 
com o GATT, O Artigo XXIV 
prevê regras para as situações 
que não se enquadram  no prin
cípio de tratam ento de nação 
mais favorecida, mas tam bém  
determina certas regras que 
asseguram  que o processo de 
formação de Uniões Alfande
gárias ou Acordos de Livre Co
mércio promova o comércio in
ternacional e seja tam bém  
completamente transparente a 
todos os signatários do GATT.

A Cláusula de Habilitação, 
por outro lado, foi negociada 
para atender somente a siste
mas preferenciais de países 
em desenvolvimento os quais 

poderiam de outrn forras.
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Os EUA rejeitam 
proposta do Mercosuli

por Cynthia M alta 
de São Paulo

Está sendo discutido um 
tem a no âmbito do Acordo 
Geral de Tarifas e Comér
cio <GATT) cujos desdo-' 
bram en tos d everS o  in 
fluenciar a análise de futu
ros acordos regionais de in
tegração.

Trata-se da escolha do 
proced im ento  adequado  
para avaliar as regras que 
estabelecem  o Mercado Co
mum do Sul (M ercosul), 
formado pelo Brasil, Ar- 
gentina, Paraguai e Uru
guai.

Ontem os Estados Uni
dos, apoiados por Austrá- 
lia. Hungria e Checoslová- 
jiuia, voltaram a exigir, co- 
mo haviam feito na última 
segunda-feira na reunião 
do Comitê de Comércio e 
D e s e n v o l v i m e n t o  do  
GATT, que as regras do 
Mercosul sejam  analisadas 
à luz do afllgo  a a i v  e l í ão 
da Cláusula oe HabiTItãcão.
Como auprom ns intogrãn.
tès do Mercosul.

A delegação de W ashing
ton tam bém nao aceitou 5  
proposta de conciliação da 
Com unidade jü co n ò m icã 
Kuropeia (C E E), apresen- 
lada na uium a segunda- 
feira, que coloca a possibi- 
lidade de avaliar 0 Merco
sul suU U úlléa 3a CláüSUla 
üB HaMlitáçao u, ao niESTtro 
têmDo^_char um grupo^de 

i t^rabalho para estudar em 
\detalhes 0 acordo regional.

Essa proposta perm ite que 
durante a análise do grupo 
de trabalho ouaTCTuei uaís- 
membro do GATT tem  d i
reito dp ppriir ftsgjargci- 
mentos.

rt CrSüsula de Habilita
ção foi criada em 1979 na 
Rodáda Tòquiq e perm ite 
traiam enio aiierenciado e 
mais favorável” aos países 
em desenvolvim ento nas 
questões relacionadas ao 
com ércio internacional.

“ Foi uma repetição da 
reunião de ontem (segun
da-feira ) Nao hniive con
senso". disse por telefone, 
de Genebra, 0 chefe da de
legação brasileira junto ao 
GATT, em baixador Celso 
Amorim.

Os EUA afirmam que 0 
Mercosul, em função de 
seu tamanho e importância 
potencial, tenha suas re
gras subm etidas ao GATT 
através do artigo XXIV, 
que trata de tráfego fron
teiriço, uniões alfandegá
rias e áreas de livre com ér
cio. E sse artigo determina 
que seja instalado um gru
po de trabalho para análise 
detalhada de regras e pos
terior com paração às nor
m as do GATT. A Cláusula 
de Habilitação, que abriga 
cerca de seis acordos se 
gundo 0 em baixador argen
tino Félix Pefia, entre eles 
0 Grupo Andino e a A sso
ciação Latino-Americana 
de Integração (A ladi), d is
pensaria n grupo dp trai^a. ' 
fho. A aprovação, portanto.

seria praticam ente auto
m ática.

E xiste, porém, uma ou
tra vantagpm nara n Mpr- 
cosul ao ser enquadrado na

explicou o em baixador Ku- 
bens Barbosa, responsável 
pelos assuntos do Mercosul 
no Itam aratv fa s n  iim tpr. 
ceiro país se sinta lesado  
pelo M ercosul 6 dêClclã ir 
ap GATT reclam ar m édi- 
das com pensatorias, fahp  
a esse pais provãr au t e s tá
sendo preiudic.ado. “ No ar- 
tigo XXIV 0 ônus da prova 
cabe ao país que está sendo 
acusado” , observou Barbo
sa, ontem em São Paulo.

A falta de consenso no en
contro de Genebra dá, a 
partir de ontem, seis m eses  
ao Comitê de Comércio e 
D esenvolvim ento do GATT 
para elaborar um parecer  
sobre o assunto.

0  presidente George Bush 
disse ontem que os EUA, 
México e Canadá estão na 
fase final das negociações do 
Acordo de Livre Comércio 
da Am érica do Norte (N af
ta). Bush falou em San Die- 
go ao final de um encontro 
com seu colega mexicano, 
Carlos Salinas de Gortari. O 
México decidiu abrir seu se 
tor de petróleo a “contratos 
de desempenho" — um com 
prom isso interm ediário en
tre os acordos atuais e os de
risco.

(Ver página3



MEftCOSUL

Ipor Cynthia Malta 
de São Paulo

Osi países integrantes do 
Merçado Comum do Sul 
(Meiícosul) — Brasil, Ar- 
gentjna, Paraguai e Uru
g u a i:^  nao devem conce
der (tiargens de preferên
cia ^Srifária maiores do 
que 50% em suas negocia
ções: com erciais com paí
ses latino-americanos. A 
recomendação faz parte de 
uma; Série de critérios que 
visa<n harmonizar a políti
ca e;^tierna dos membros do 
M eríosul em relação a ter
ceiras países e cujos pontos 
princiipais com eçaram  a 
ser discutidos ontem em  
São Paulo.

0  I embaixador Rubens 
Barljosa, responsável pelos 
assuntos do Mercosul no 
Itamiaraty, coordenou o en- 
contf0 que também contou 
com;a presença do em bai
xador a rg en tin o  F é lix  
P en í, o embaixador para
guaio Antônio Lopes e a 
subsiecretària de comércio 
exteflor do Uruguai, Gra- 
ziela Bonfiglio. “ Estam os 
iniciiando a discussão dos 
critérios para acordos co- 
m ertiais regionais e de al- 
candc parcial com países 
da América Latina” , con
tou : Barbosa, lembrando 
quC' e s s a  r e u n iã o  dá  
seqü|ência ao encontro dos 
presidentes dos quatro paí
ses em Las Lenas, onde foi 
estabelecido um cronogra- 
ma i^ara dar forma ao Mer
cosul.

Np encontro de ontem os 
representantes dos quatro 
paísès, assessorados por 
cercia de 25 técnicos de seus 
respjectivos governos, co
meçaram a discutir como 
devam ser os critérios de 
negociação de acordos co- 
m ertiais durante os próxi
mos! anos e depois do esta
belecimento do mercado 
comium, em janeiro de 
1995̂  E sses critérios devem  
segujir duas prem issas bá
sica^, segundo explicou o 
embaixador Barbosa;

•  Os integrantes do Mer
cosul não devem conceder 
p re ferên c ia s  ta r ifá r ia s  
maiores do que aquelas já 
negociadas entre os quatro 
sócios.

•  As negociações deve-

para
DESEMPENHO

rão ser feitas de maneira 
isolada até meados de 1994. 
Depois disso, quando já e s 
tará em vigor a tarifa ex 
terna comum , as negocia
ções serão feitas em bloco.

C onceder m argem  de 
preferência tarifária signi
fica estabelecer o percen
tual de “ desconto” na tari
fa de im portação de um 
país para outro. Assim , se 
a margem de preferência é 
de 50% e a tarifa é de 100% 
sobre o valor da m ercado
ria, a nova tarifa seria de 
50%.

0  subsecretário de Co
mércio Exterior da Argen
tina, Carlos V. Kesman, in
formou que na reunião de 
ontem ficou decidido que o 
limite a ser negociado com 
o s  p a í s e s  l a t i n o -  
am ericanos seria de 50%. 
E sse lim ite deve ser sub
metido aos ministros da 
Economia, de Relações E x
teriores e presidentes de 
banco central — os titula
res do Grupo Mercado Co
mum, com poder de deci
são sobre as regras do Mer
cosul — para aprovação. 
Está prevista para setem 
bro, no Brasil, a próxima 
reunião dos titulares do 
Grupo Mercado Comum, 
segundo informou o em bai
xador Pefla.

E ssas regras, num pri
meiro momento, seriam  
aplicadas aos países asso
ciados á A ssociação Lati
no-Americana de Integra
ção (Aladi). “ Essa é a pri
meira etapa para que pos
sam os aprofundar nossas 
relações com os países da 
Aladi. E les são nossos só
c io s ” , e x p lic o u  P e n a ,  
acrescentando que com os 
dem ais países as negocia
ções (de caráter tarifário) 
estão sendo conduzidas no 
âmbito do GATT. “ E no 
GATT, na Rodada Uru
guai, já tem os uma atua
ção harmonizada” , obser
vou.

A utilização de critérios 
com uns para coordenar 
acordos com países latino- 
americanos passa a ser 
fundam ental, lem brou o 
embaixador Barbosa, em  
função das conversas que 
estão sendo encam inhadas 
nos últimos m eses com os

Aumenta a ociosiinegociaçao (  micro e pequenas
paulistas no mês (

EUA rejeita
por Cynthia M alta front

de São Paulo área!
Ba;

Os Estados Unidos, apoiados pe- Cláuf
la Austrália, Hungria e Checoslo- em
váquia, voltaram a exigir ontem GAT
em Genebra na reunião do Conse- princ
lho de R epresentantes do Acordo te a(
Geral de Tarifas e Comércio vanti
(GATT), que as regras que estabe- país
lecem  o Mercado Comum do Sul se sii
sejam exam inadas à luz do Artigo desst
XXIV e não da Cláusula de Habili- ao G
tação, como querem os quatro paí- dida:
ses do Mercosul — Brasil, Argenti- esse
na, Paraguai e Uruguai. vas c

“ Foi uma repetição da reunião dopr
de ontem (segunda-feira). Não Es:
houve consenso” , disse por telefo- do se
ne de Genebra o em baixador Celso dradi
Amorim, chefe da delegação bra- tigo^
sileira junto ao GATT. Na reunião país
de segunda-feira do Comitê de Co- plico
m ércio e D esenvolvim ento do os E
GATT —, que durou cerca de 3 ho- recla
ras sendo que por m ais de uma ho- tória
ra os em baixadores brasileiros, juízo
Rubens Barbosa, e argentino. Fé- cabe.
lix Pefta, explicaram  as regras, nãoe
m ecanism os e os objetivos do Mer- “ E,
cosul — os EUA exigiram  que o temoi
Mercosul fosse enquadrado no Ar- ção” ,
tigo XXIV, que trata de tráfego emba

países do Mercosul. 0  Bra
sil deve negociar acordos 
com México, Venezuela, 
Colômbia e Chile, e a Ar
gentina tam bém  tem  acor
dos com Chile, Venezuela e 
México para desenvolver, 
contou.

Os contatos do governo 
de Buenos Aires com a ad
ministração chilena estão  
adiantados. N este m ês de 
julho, informou Kesman, 
os dois países estão trocan
do listas de produtos que 
deverão ser com ercializa
dos com tarifas de im porta
ção reduzidas. “ T em os 
uma lista de m ais de qui
nhentos produtos ofereci
dos pelo setor privado do 
Chile” , disse.

Com 0 México, o presi-/ 
dente argentino Carlos Me-j 
nem deve assinar uma sé j 
rie de acordos em  outubr 
próximo. N esse caso tar 
bém estão previstas

ções tarifárias. “ Também  
prestam os atenção se a 
cláusula de acesso à N AF
TA será criada” , lembrou 
Kesman, referindo-se ao 
acordo de livre com ércio  
entre Estados Unidos e Ca
nadá, onde o México seria o 
próxim o parceiro. Essa  
cláusula de acesso perm iti
ria, no futuro, a inserção do 
Mercosul como sócio da 
NAFTA (North America 
Free Trade Area).

No acordo com a Vene
zuela, as conversações e s
tão sendo adiadas em fun
ção da crise política pela 
qual passa o presidente An- 
drés Pérez.

por Luís Leonel 
de São Paulo

A ociosidade entre as m i
cro e pequenas indústrias 
paulistas está crescendo. 
L evantam ento realizado  
pelo Sindicato da Micro e 
Pequena Indústria do E sta
do de São Paulo (Sim pi) 
aponta para um aumento 
de 3% no nível de ociosida
de desse segm ento indus
trial no mês de junho em 
comparação a maio. Em 
junho, 0 nível de ociosidade 
atingiu 49,6%.

De acordo com Joseph 
Coury, presidente do Sim 
pi, as pequenas e médias 
indústrias estão sendo afe
tadas, principalmente, pelo 
alto valor dos tributos, re
tração de vendas e aumen
to dos preços das matérias- 
primas. E sses três pontos 
foram destacados na pes
quisa do Simpi, feita com 
220 micro e pequenas in
dústrias do estado.

De acordo com Coury, 
existem  110 mil micro e pe
quenas indústrias em São 
Paulo, que respondem por 
90% da atividade econôm i
ca do estado. O levanta
mento do Simpi indica que 
em iunho as micro e peque-

R
no

A 
Rio 
meir 
uma 
1, 1°/ 
ríod( 
merc 
tem, 
dústr 
Jane 
com 
de ji. 
traçc 
ao m

O 
mine 
de 1 
do I 
ano, 
^ual

mat 
mun 
mob 
quír 
mait 
ras ( 
rnnt



V.141 XJA 0<911Aa VyÂ  u .v w ^ w
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Restrições
EUA, noGATT,
ao Mercosul

por Cynfhia Malta 
de São Poulo

0  Mercado Comum do 
Sul (M ercosul) será discu
tido hoje em Genebra du
rante reunião do conselho 
do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio (GATT).

0  procedimento a ser 
empregado pelo GATT na 
avaliação, e eventual apro
vação, do acordo entre 
Brasil, ArMntina, P ara
guai e U rufvai é assunto 
que já foi tratado ontem, 
quando os Estados Unidos 
rejeitaram a maneira pela 
qual a delegação brasileira  
propõe que seja encam i
nhado 0 exam e do Merco
sul.

A posição dos países do 
Mercosul — colocada on
tem pelo chefe da delega
ção brasileira junto ao 
GATT, embaixador Celso 
Amorim, pelo embaixador 
Rubens Barbosa, responsá
vel pelos assuntos do Mer
cosul no Itam araty, e pelo 
embaixador argentino no 
Brasil, Félix Pefla — defen
de a apresentação do acor
do regional através da 
“Cláusula de H abilitação” .

Essa cláusula, criada em  
1979 durante a Rodada Tó- 
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trocinadores, perm ite que 
países em desenvolvim ento  
tenham tratam ento “dife
renciado e m ais favorável” 
em questões relacionadas 
ao com ércio internacional.

Os EUA, que receberam  
apoio da Suíça e do Canadá 
na reunião de ontem , argu
mentam que o tamanho e a 
importância potencial do 
Mercosul, com população 
de 200 milhões de habitan
tes e um Produto Nacional 
Bruto de US$ 500 bilhões, 
exigem  um exam e detalha
do por parte do GATT. Por 
isso, os EUA propõem que 
0 Mercosul seja analisado 
através do artigo XXIV do 
GATT, que trata de tráfego  
fronteiriço, uniões alfande
gárias e áreas de livre co
mércio. A adoção desse ar
tigo estabelece a criação de 
um grupo de trabalho para 
verificar se as regras de 
um acordo entre países e s
tá de acordo com as nor
m as do GATT.

A “ Cláusula de H abilita
ção” , por sua vez, permite 
a aprovação de um acordo 
com ercial “ de maneira rá
pida e sem  a exigência de 
muitos detalhes” , d isse, 
por telefone de Genebra, 0 
embaixador Amorim. “ 0  
argumento de que Argenti-
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GATT com 0 direito a tra
tam ento especia l, m as, ao 
m esm o tem po, seria criado  
um grupo de trabalho para 
fazer um estudo detalhado 
sobre o acordo.

0  em baixador Paulo N o
gueira Batista, chefe da de
legação brasileira junto ao 
GATT de 1971 a 1973, obser
vou que “ essa briga é de 
c a r á t e r  t e r c e ir o -m u n -  
dista” e que “ a cláusula  
não tem efeito operativo” . 
Ao requisitar 0 uso da Cláu
sula de Habilitação, “ os 
países desenvolvidos não 
esperam  que os países em  
desenvolvim ento, no curso  
das n egociações com er
cia is, façam  contribuições 
que sejam  inconsistentes 
com suas necessidades de 
desenvolvim ento, financei
ras e com erciais” , diz 0 
texto aprovado na Rodada 
Tóquio.

Portanto, diz Nogueira 
Batista, 0 Mercosul estaria  
teoricam ente se precaven
do de futuras reclam ações, 
por exem plo, dos EUA em  
relação á sua tarifa exter
na comum.
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GATT discute hoje maior controle 
sobre Mercosul a pedido dos EUA

por Francês W illiam s 
do Financial Times 

E stá  em ergin do uma 
controvérsia no Tratado 
Geral de Tarifas e Comér
cio (GATT) quanto aos m é
todos a serem adotados pa
ra avaliar e controlar o fun
cionamento do Mercosul. 
Os p a íses-m em b ro s do 
Mercosul — Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai
— apoiados por outros paí
ses do Terceiro Mundo, 
afirmam que seu acordo de 
livre comércio deve ser 
considerado sob a “ cláusu
la de h a b ilita ç ã o ” do 
GATT. Ela permite que os 
acordos de comércio prefe
rencial entre países em de
senvolvimento sejam sim 
plesmente notificados ao 
comitê de comércio e de
senvolvimento do GATT,

protegendo-os, de fato, de 
contestação de outros sig 
natários do GATT.

Mas na reunião do conse
lho do GATT hoje os E sta
dos Unidos pedirão a for
mação de um grupo de tra
balho sobre o Mercosul, se 
gundo 0 Artigo 24 do GATT, 
que trata de áreas de livre 
com ércio e uniões alfande
gárias. Os am ericanos ale
gam que a dim ensão e im 
p ortân cia  p o ten c ia l do 
Mercosul, com população 
de 200 milhões de pessoas e 
Produto Bruto combinado 
de US$ 500 bilhões, m erece 
exam e detalhado dos par
ceiros com erciais para ve
rificar se são consistentes 
com as regras do GATT.

Numa reunião do com itê 
de com ércio e desenvolvi
mento ontem a CEE propôs

um com prom isso sob o 
qual o Mercosul seria exa 
minado por um grupo de 
trabalho formado pelo co
mitê.

Canadá e Suíça apoia
ram a posição am ericana, 
segundo a qual o conselho 
diretivo do GATT teria de 
estabelecer um grupo de 
trabalho formal sobre o 
Mercosul, lançado em no
vembro do ano passado, se 
gundo a Reuters.

Numa tentativa de com 
promisso, a CEE propôs 
que 0 com itê form asse um 
grupo, aceitando o direito a 
tratamento especial a lega
do pelo Mercosul, m as per
mitindo a execução de estu
dos detalhados.

Celso Nunes Amorim , 
embaixador brasileiro no 
GATT, declarou ontem que

os mem bros do Mercosul 
estão preparados a forne
cer todas as inform ações 
sobre o Mercosul aos signa
tários do GATT e a abrir 
consultas junto a qualquer 
país que se considere pre
judicado em seus direitos 
sob 0 GATT. Mas eles não 
renunciaram  ao direito, 
sob 0 GATT, de ter o Mer
cosul avaliado de acordo 
com a cláusula de habilita
ção.

R ubens B arbosa, alto 
funcionário do setor com er
cial do governo brasileiro, 
disse em entrevista que o 
com ércio entre os países- 
mem bros do Mercosul au
mentou m ais de 30% entre 
1990 e 1991, enquanto as ex 
portações brasileiras aos 
seus parceiros no mercado 
aumentaram 77%.

“Ainda somos países em desenvolvimento”
por Cynthia Malta 

de São Paulo

“ 0  argumento de que Ar
gentina e Brasil são gran
des não vem ao caso. Ainda 
somos países em desenvol
vimento e não vam os abrir 
mão desse direito.” A opi
nião é do embaizador Celso 
Nunes Amorim, chefe da 
delegação brasileira junto 
ao Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio (GATT), que 
talou ontem por telefone de 
Genebra a este jornal. 0  
embaixador estava se refe
rindo à posição dos Estados 
Unidos, formalizada ontem  
na reunião do Comitê de 
Comércio e D esenvolvi
mento do GATT, de não 
aceitar a análise do acordo 
regional do Mercosul pelo 
GATT através da Cláusula 
de Habilitação.

Essa cláusula, criada em  
28 de novembro de 1979 na 
Rodada Tóquio, permite 
tratamento especial a paí-

I ses em desenvolvimento no 
âmbito do GATT - órgão 
criado em 1947 para regula-

Celso Nunes Amorim

mentar o com ércio interna
cional e que atualm ente 
reúne 103 países discutindo 
a sua oitava rodada, a Ro
dada Uruguai. E sse trata
mento diferenciado, no ca 
so de avaliação do Merco
sul, significaria aprovação 
praticam ente autom ática, 
dispensando análises deta

lhadas por parte dos m em 
bros do GATT.

“ 0  prasil e os dem ais 
países do Mercosul não 
pretendem se esconder na 
Cláusula de Habilitação. 
Queremos demonstrar ab
soluta transparência, d isse 
Amorim, repetindo as pala
vras ditas na reunião de on
tem, da qual participaram  
0 em baixador brasileiro 
Rubens Barbosa, responsá
vel pelas questões do Mer
cosul no Itam araty, e o em 
baixador argentino Félix  
Pefia.

Amorim justifica a posi
ção dos mem bros do Mer
cosul (B rasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai) de 
subm eter o acordo regional 
ao GATT sob a Cláusula de 
Habilitação lembrando que 
a criação da Associação  
Latino-Americana de Inte
gração (Aladi) foi notifica
da através dessa m esm a 
cláusula. Além disso, “ a 
cláusula é um direito dos 
países em desenvolvim en
to” .

0  em baixador Amorim  
observou ainda que “ não 
há m otivação real e racio
nal para essa exigência” 
dos EUA de subm eter o 
Mercosul às normas do Ar
tigo XXIV do GATT_.
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Mercado Comum do Itama- 
raty, os acordos aprovados 
são; a união alfandegária 
entre a África e a, já extin
ta, Rodésia (1948), o acordo 
entre El Salvador e N icará
gua (1951), a entrada da N i
carágua na Zona de Livre 
C o m é r c i o  C e n t r o -  
Americana (1958) e a Co
munidade Econôm ica do 
Caribe (1973).

T anto a C om unidade  
E c o n ô m i c a  E u r o p é i a  
(C EE) como o Acordo de 
Livre Comércio entre EUA 
e Canadá não receberam  
ainda a a p rovação  do 
GATT — ou seja, de que e s 
ses acordos vão perm itir o 
aumento do volum e de co
mércio e não a restrição do 
com ércio para países não 
participantes desses blo
cos.

0  embaixador Paulo No
gueira Batista — que che
fiou a delegação brasileira 
no GATT de 1971 a 1973 e 
depois ocupou a E m baixa
da do Brasil em Genebra 
de 1983 a 1987 — lembrou 
que a Cláusula de H abilita
ção “ não tem  valor jurídi
co. E apenas uma resolu
ção de pouco efeito práti
co” , Em sua opinião “ os 
países que se sentirem  pre- .------- -----------------
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